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			APRESENTAÇÃO


		     


			Seria impensável há cerca de 40 anos publicar um livro sobre identidades. Não era uma temática trabalhada no mundo acadêmico nem objeto de estudo das Ciências Sociais e das Humanidades. Grande parte dos estudos surge a partir dos Estudos Culturais britânicos (Richard Hoggart, Raymond Williams, E. P. Thompson, Stuart Hall) que eclodem nos anos 1960, com preocupações ligadas às relações entre história, cultura e sociedade e no contexto da emergência do pós-modernismo, pós-colonialismo, multiculturalismo e movimentos sociais negro e feminista. Mas também é necessário realçar a importância das obras de Frantz Fanon, Os condenados da terra (1961); Pele negra, máscaras brancas (1952; 1975); e as obras de Edward Said, Orientalismo. O Oriente como invenção do Ocidente (1978); Cultura e imperialismo (1993). As suas ideias, a dimensão crítica, insurgente e resistente das suas obras foram um estímulo para outras obras influentes no pensamento político e social, na literatura e na filosofia e no pensamento do outro lado das identidades e das diferenças colonizadas. As obras de Fanon (cujas ideias não têm cor) e Said revelaram as invenções do Ocidente e as formas violentas da colonização. Racismo e colonialismo são as novas representações sociais de ver o mundo. Vivemos, ainda, paradoxalmente, num mundo permeado por representações discriminatórias e racistas como consequência de um imaginário europeu e norte-americano colonial que produziu mentes colonizadas, até nas próprias vítimas, cuja identidade é, apenas, o espelho de identidades dominantes. 


			Na atualidade, os temas da identidade, da diferença, da homogeneidade e heterogeneidade ganharam relevo nas pesquisas acadêmicas. Possivelmente, porque os fenômenos da globalização, da transnacionalização e da nova ordem mundial, de caráter neoliberal, aproximaram culturas, revelaram diferenças, conflitos e fundamentalismos até então em estado de latência. Por outro lado, o avanço das políticas neoliberais de caráter transnacional reorganizou os sistemas públicos de educação e saúde e respectivas instituições, abrindo-os ao setor privado e desregulando as tradicionais funções do Estado relativamente às suas responsabilidades sociais. Estas realidades criaram dinâmicas nas diversas identidades, em função de novas reconfigurações sociais, pela alteração dos quadros de referência e pela afirmação de novas narrativas ligadas ao mercado como “entidade” reguladora das políticas públicas. Geraram crises institucionais, crises nas relações sociais e nas relações de trabalho. Pressionaram reorganizações profissionais, flexibilizaram o mercado de trabalho com implicações profundas nas dinâmicas identitárias. O que era fixo, estável, duradouro, transparente, tornou-se dinâmico, instável, provisório, opaco e fragmentário. Do sujeito moderno, passando pelo sujeito sociológico até ao sujeito pós-moderno surgem múltiplos deslocamentos que implicam a reconstrução das identidades, sejam subjetivas, culturais, profissionais ou institucionais.


			Atualmente, a temática das identidades tornou-se uma questão central e estratégica, um instrumento de luta política, para entender a diversidade cultural existente nas sociedades, os conflitos e ambiguidades, a inclusão e a exclusão sociais em função de indicadores identitários, os enigmas da igualdade e da diferença. As identidades são fortemente marcadas por fluxos materiais e simbólicos, por conflitos e interesses diversos, assumindo, por isso, uma dimensão e interesse políticos. Esta dimensão política parece-nos central na problemática em análise, dado que se trata de sujeitos históricos, de grupos sociais, de comunidades, de profissões em sistemas institucionais diversos, de poderes e micropoderes, de hegemonias e contra-hegemonias, de dominação e resistência. Refletir sobre identidades supõe mobilizar quadros de referência, buscar fundamentos e, em última instância, estabelecer finalidades de caráter político, social e educativo. As hegemonias e contra-hegemonias dominam o centro dos debates; as resistências a uma forma identitária dominante revelam as diferenças, preconceitos, discriminações, formas explícitas e implícitas de racismo e como as problemáticas da colonialidade do poder e da colonialidade global organizam, também, a dinâmica das identidades. 


			Por razões que se prendem com pesquisas já realizadas sobre novos modelos de educação superior no Brasil e sobre identidades profissionais e institucionais, surge a ideia de publicar uma obra sobre identidades, e é a partir daí que “o homem sonha e a obra nasce e, assim, se vai desvendando a espuma” (Fernando Pessoa).


			É constituída por quinze capítulos, divididos pelos seguintes eixos temáticos: identidades culturais; formação e identidade; identidades profissionais; identidades institucionais/organizacionais; identidades, diferenças e individuação; identidades étnico-raciais; literatura e identidade. A obra é um diálogo entre pesquisadores jovens e sêniores, resultado das suas pesquisas, das suas inquietações, dos seus interesses e motivações acadêmicas. 


			Finalmente, o nosso sincero agradecimento ao professor António Teodoro, diretor do Instituto de Educação da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias (ULHT) e do Centro de Estudos Interdisciplinares em Educação e Desenvolvimento (CeiED), Lisboa, pela aceitação em redigir o prefácio desta obra, que muito a valoriza, mas também pela sua generosidade e amizade. O nosso agradecimento também a todas as autoras e autores, professoras e professores Antônio Joaquim Severino, Maria Lúcia de Vasconcelos, Regina Pires de Brito, Adriana Loss, Maria Geralda Oliver Rosa, Joviles Trevisol, Eduardo Santos, Mónica de Ávila Todaro, Meire Oliveira Silva, Vanda Araújo, Arlinda Cabral, Maurício Silva, Deolinda Trincão, Wendel Christal, Flávio Landolpho. A sua imprescindível contribuição e pertinentes reflexões permitem aprofundar e ampliar o debate sobre um tema de enorme relevância social, política e educacional. Dos leitores, esperamos uma posição problematizante e crítica.


		     


			Manuel Tavares


			Sandra Gomes


			Cláudia Oliveira


		




		

			PREFÁCIO


		     


			Pedem-me os organizadores do livro umas curtas palavras prévias a abrir a coletânea de textos, reunidos sob o tema das identidades, que agora apresentam a escrutínio público. A presença, entre os organizadores e os autores, de alguns dos mais relevantes intelectuais brasileiros do campo da Educação, é uma garantia de um trabalho meticuloso e fundamentado, merecedor de uma cuidadosa análise e debate nos programas de formação pós-graduada existentes em língua portuguesa.


			Quando, há muitos anos, tive de me debruçar sobre este conceito de “identidade(s)”, para trabalhar as identidades profissionais docentes, cruzei-me com o trabalho clássico de Claude Dubar, A Socialização, onde este esboça uma teoria sociológica que assume, como ponto de partida, a recusa de uma distinção entre identidade individual e identidade coletiva. Afirma: 


			[…] a identidade não é mais do que o resultado simultaneamente estável e provisório, individual e coletivo, subjetivo e objetivo, biográfico e estrutural, dos diversos processos de socialização que, em conjunto, constroem os indivíduos e definem as instituições.1 (grifo do autor)


			Nesta perspetiva, a construção das identidades faz-se pela articulação entre dois processos identitários heterogêneos, que Dubar designa de identidades virtuais e trajetórias vividas, que produzem as identidades reais. O primeiro processo identitário diz respeito à atribuição de identidades pelos agentes e instituições que interagem diretamente com o indivíduo e no qual ele próprio está implicado. O segundo processo designa a forma como os indivíduos reconstroem os acontecimentos da sua biografia social que julgam particularmente significativos e relevantes. Ou seja, a identidade nunca é atribuída, é sempre construída, por meio de uma verdadeira negociação entre os que procuram uma identidade e os que oferecem ou têm uma identidade virtual a propor. Na feliz síntese de Dubar, “não se faz a identidade das pessoas sem elas e, contudo, não se pode dispensar os outros para forjar a sua própria identidade”2.


			A produção das identidades resulta, então, da convergência de dois processos, o biográfico e o relacional. O primeiro, o da identidade para si, decorre no tempo e resulta de uma construção pelos indivíduos de identidades sociais e profissionais a partir de categorias oferecidas por instituições como a família, o grupo étnico, a escola, o mercado de trabalho ou a empresa, consideradas acessíveis e valorizantes. O segundo, o da identidade para os outros, diz respeito ao reconhecimento das identidades associadas aos saberes, competências e imagens que os indivíduos dão de si próprios nos sistemas de ação em que participam, num dado momento e num determinado espaço de legitimação. 


			A identidade social não é “transmitida” por uma geração à seguinte. Dubar sublinha que a identidade social “é construída por cada geração com base em categorias e posições herdadas da geração precedente, mas também através de estratégias identitárias desenroladas nas instituições que os indivíduos atravessam e para cuja transformação real eles contribuem”3.


			Este rememorar de trabalhos do final da década de 1990 conduz-me a refletir sobre o papel e significado da educação, em particular da educação escolar, neste processo de construção do nosso presente e futuro coletivo, que resumi no meu último livro4 na seguinte afirmação: o reconhecimento da universalidade da condição humana e da igual dignidade dos seres humanos conduzem a que se deva considerar a educação como um projeto de ação tendo como núcleo central  a justiça social (e cognitiva).


			Nos últimos anos, muitas vezes, a preocupação com o reconhecimento das diferenças faz-nos esquecer da universalidade da condição humana. Por isso, propomos nesse livro a inclusão da educação como um projeto (de ação) de justiça social (e cognitiva) no movimento dos Comuns Globais da Humanidade, apresentado por Carlos Alberto Torres na junção de três proposições indissociáveis: Planeta, Paz e Povo. 


			A primeira é que o nosso planeta é a nossa única casa, pelo que o devemos proteger por meio de uma educação sustentável na cidadania global, passando do diagnóstico e denúncia à implementação e ação de políticas. 


			A segunda, os bens comuns globais baseiam-se na ideia de que a paz global é um bem cultural intangível da humanidade com valor imaterial: um tesouro humano utópico mas realizável. 


			A terceira, a criação de um ‘comum global’ depende do cultivo do desejo humano e da capacidade de encontrar formas de as pessoas viverem juntas democraticamente num mundo cada vez mais diversificado, procurando cumprir os seus interesses individuais e culturais e alcançar os seus direitos inalienáveis à vida, à liberdade e à busca da felicidade. A cidadania global apoia o estabelecimento da paz planetária e o desenvolvimento dos seus recursos humanos necessários através do envolvimento cívico nas suas dimensões clássicas de conhecimento, aptidões e valores.5 


			A 28 de agosto de 1963, perante centenas de milhares de seres humanos de todas as raças, credos e condição social, reunidos em Washington no Lincoln Memorial, Martin Luther King proferiu o seu famoso discurso, I have a dream. O sonho de um dia ver, “nas montanhas vermelhas da Georgia os filhos dos antigos escravos e os filhos dos antigos proprietários de escravos sentados à mesma mesa como irmãos”, de ver o estado do Mississipi “transformado num oásis de liberdade e de justiça”, e dos seus “quatro filhos um dia poderem viver numa nação onde não possam ser julgados pela cor da sua pele mas pelo conteúdo do seu carácter”6.


			Nestes tempos onde a linguagem do discurso do ódio, do estranhamento do outro, da naturalização da desigualdade humana, está presente no espaço público, incluindo o espaço escolar, torna-se mais necessário do que nunca o reencantamento das políticas de educação e das práticas educativas, onde se possa afirmar a igualdade e a universalidade da condição humana, o direito de todos (e de cada um, na sua diversidade e unidade) a aprender (na infância e juventude, mas também ao longo da vida), de fruição dos bens culturais e da beleza da arte, de paz e diálogo intercultural, de afirmação de uma cidadania global, de justiça social e de liberdade, de felicidade. E que sejamos capazes de construir uma escola mestiça e poliglota, onde se possa afirmar, como na filosofia ubuntu, “eu sou porque nós somos”.


			Que o presente livro nos ajude a trabalhar nesta perspectiva. 


			Aroeira, julho de 2020


		     


			António Teodoro7*
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			IDENTIDADES CULTURAIS


			1. AS FACES DAS IDENTIDADES: DECLÍNIO E HORIZONTES FRATURADOS


			Manuel Tavares


			Introdução


			Este texto tem por objetivo refletir e discutir sobre a problemática das identidades, seja na perspectiva cultural, seja a própria identidade do sujeito como experiência de si, inserida num determinado horizonte histórico, numa perspectiva interrogante e dinâmica, de crise do ideal iluminista de sujeito racional e de desapontamento em relação ao sonho moderno de domínio da natureza. Este sujeito racional, como modelo e ideal do sujeito de conhecimento, representa a crença num sujeito transparente, que se apoia numa compreensão da identidade como idem, como permanência e imutabilidade do mesmo – é, na expressão de Ricoeur (1990) e também de Dubar (2006), a identidade como mesmidade, uma concepção ontológica da identidade. É esta categoria de mesmidade que garante a permanência dos seres no tempo. Tradicionalmente, antes do século XX, os debates sobre identidade eram unicamente objeto de reflexão filosófica. Atualmente, esses debates percorrem todos os campos das ciências sociais e humanas, da filosofia política até a economia. 


			O novo tempo histórico revela-se como pessimista e instável. Deus morreu, anunciou Nietzsche, e com ele o homem moderno, esse ideal de sujeito moderno, dono e senhor da natureza, consciente de si próprio, que revelou, afinal, a sua opacidade identitária oposta à clareza do cogito ergo sum. O declínio das metanarrativas que sustentavam algumas das utopias humanas, acompanhado da suspeita em relação à imediatez clarividente da consciência do sujeito, operou um duro golpe na visão “transparente”, essencialista e narcísica do ser humano, desvelando a sua fragilidade e falibilidade e revelando algumas das suas incapacidades e impotências. Em tempos de incerteza e de crise, em que o passado já não é, e os seus modelos se encontram desajustados, e o futuro é ainda uma promessa, a problemática das identidades ganha maior relevância pela necessidade de reconfiguração das relações interpessoais e sociais e dos fundamentos que as sustentam. Utilizamos o conceito de identidade no plural porque se deve falar de múltiplas identidades que, nas suas diversas faces, ocultam diferenças e contradições. Construir uma identidade cultural, individual ou profissional supõe construí-la em relação e contra outras identidades. Daí que seja necessário também abordar a questão das identidades no âmbito de uma sociedade capitalista, profundamente excludente. Avançamos, por isso, com expressões conceituais que revelam outras identidades, eventualmente mais ausentes dos textos acadêmicos sobre a temática e que nos permitem entender a identidade como uma estratégia de inclusão e, ao mesmo tempo, como um mecanismo de exclusão: identidades das margens, das periferias, identidades de fronteira, identidades subalternizadas, esquecidas, silenciadas, colonizadas; identidades femininas, étnico-raciais, identidades-outras na contramão das identidades hegemônicas do centro. Identidades cindidas entre a homogeneidade e a diferença, identidades híbridas, mas sem voz. Só para dar um exemplo, as identidades femininas são identidades dominadas, inseparáveis da dominação sexual masculina. Dubar (2006, p. 59) refere o seguinte:


			A questão da identidade feminina é inseparável da dominação sexuada. Enquanto continuarem submetidas às suas tarefas domésticas, e sobretudo às tarefas caseiras não reconhecidas economicamente, as mulheres só poderão aceder a uma identidade de procuração (filha de…, mulher de.., mãe de…). Enquanto a identidade masculina se constrói em torno do trabalho produtivo e das lutas pelo seu reconhecimento, […] a identidade feminina só poderá aceder  a formas privadas, privativas, de reconhecimento.


			As zonas fronteiriças (de que a identidade feminina faz parte), com as suas identidades, são metáforas que contribuem para a transformação do pensamento, da cultura e das relações sociais e políticas porque são insurgentes, indignadas e resistentes. São possibilidades, aberturas a novos horizontes, ainda que fraturados por tensões identitárias e por interpelações diversas. Opondo-se à identidade como idem, mesmidade, Ricoeur (1990) sugere o conceito de ipseidade, ou seja, uma identidade não substancial, construída historicamente, que contém em si a alteridade, uma identidade como um exercício dialógico entre a mesmidade e a ipseidade que torna o sujeito capaz de agir, de se relacionar e ser responsável pelas suas ações.


			Não resistimos a citar um texto de Boaventura Santos, de 1993:


			Sabemos hoje que as identidades culturais não são rígidas nem, muito menos, imutáveis. São resultados sempre transitórios e fugazes de processos de identificação. Mesmo as identidades aparentemente mais sólidas, como a de mulher, homem, país africano, país latino-americano ou país europeu, escondem negociações de sentido, jogos de polissemia, choques de temporalidades em constante processo de transformação, responsáveis em última instância pela sucessão de configurações hermenêuticas que de época para época dão corpo e vida a tais identidades. Identidades são, pois, identificações em curso. Sabemos também que as identificações, além de plurais, são dominadas pela obsessão da diferença e pela hierarquia das distinções. Quem pergunta pela sua identidade questiona as referências hegemónicas mas, ao fazê-lo, coloca-se na posição de outro e, simultaneamente, numa situação de carência e por isso de subordinação. Os artistas europeus raramente tiveram de perguntar pela sua identidade, mas os artistas africanos e latino-americanos, trabalhando na Europa vindos de países que, para a Europa, não eram mais que fornecedores de matérias primas, foram forçados a suscitar a questão da identidade. A questão da identidade é assim semi-fictícia e semi-necessária. Para quem a formula, apresenta-se sempre como uma ficção necessária. Se a resposta é obtida, o seu êxito mede-se pela intensidade da consciência de que a questão fora, desde o início, uma necessidade fictícia. É, pois, crucial conhecer quem pergunta pela identidade, em que condições, contra quem, com que propósitos e com que resultados. (Santos, 1993, p. 31)


			Atualmente, a definição do conceito e o debate sobre identidades enquadram-se no âmbito da luta política, sobretudo num país como o Brasil, que tem como característica fundamental a diversidade cultural e, por isso, múltiplas identidades contraditórias entre si, desde as que têm indicadores de culturas originárias, indígenas e afro-brasileiras até as que possuem marcas de uma identidade eurocêntrica. É, por isso, um conceito estratégico no domínio da cultura, da política, da educação e das relações interpessoais e sociais. É também um conceito de resistência e de luta política. Como conceito histórico, partimos do princípio de que as identidades clássicas estão sujeitas, na contemporaneidade, a um processo de fragmentação. Os sujeitos e as coletividades que, no passado, tinham uma identidade estável, estão submetidos a uma fragmentação em função de mudanças sociais, institucionais e estruturais. São identidades híbridas, identidades em trânsito, resultantes de múltiplos processos de aculturação, de encontros e conflitos entre povos, de processos migratórios e, naturalmente, do papel que assumem os meios de comunicação e das tecnologias de informação e das indústrias culturais em sociedades globalizadas ou da modernidade tardia.


			Stuart Hall (2006, p. 7) afirma que:


			[…] as velhas identidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo social, estão em declínio, fazendo surgir novas identidades e fragmentando o indivíduo moderno, até aqui visto como um sujeito unificado. A assim chamada “crise de identidade” é vista como parte de um processo mais amplo de mudança, que está deslocando as estruturas e processos centrais das sociedades modernas e abalando os quadros de referência que davam aos indivíduos uma ancoragem estável no mundo social. 


			Homi Bhabha (2007, p. 33) considera que as identidades de fronteira – as que foram historicamente dominadas –, dos sujeitos e povos desterritorializados, podem ter na literatura mundial um lugar para a sua manifestação:


			O estudo da literatura mundial poderia ser o estudo do modo pelo qual as culturas se reconhecem através de suas projeções de ‘alteridade’. Talvez agora possamos sugerir que histórias transnacionais de migrantes, colonizados ou refugiados políticos — essas condições de fronteira e divisas — possam ser o terreno da literatura mundial, em lugar da transmissão de tradições nacionais, antes o tema central da literatura mundial. 


			As identidades estáveis do passado tornaram-se fragmentadas, compostas de várias identidades, por vezes contraditórias ou não assumidas.


			As identidades que compunham as paisagens sociais e que asseguravam uma conformidade subjetiva com as necessidades objetivas da cultura estão em colapso, como consequência das profundas mudanças geopolíticas e reconfigurações no mundo das culturas. Esses discursos identitários, de promoção de uma identidade hegemônica, são “discursos em vias de aposentação”, fora do ativo.


			Em períodos de discussão teórica, mais fácil se torna apresentar posições provisórias de um conceito que, em si próprio, é dinâmico, resultante de múltiplas influências geradoras de um dinamismo dialético e de contradições talvez ainda insolúveis. Qual a identidade de um muçulmano, nascido num país europeu, cuja religião e cultura têm uma origem judaico-cristã? Quais os traços culturais que mantém da sua origem e que traços identitários adquiriu de uma cultura europeia? Como convive com certas antinomias culturais? As identidades puras, fixas, são uma mera fantasia. Cada sujeito ou coletividade pode assumir identidades diferentes em situações e contextos diferenciados, à medida que os sistemas de significação e representação cultural e simbólica se multiplicam. As identidades sofrem, por isso, deslocamentos em função das constantes mudanças sociais a que estão sujeitas as sociedades contemporâneas. Como afirma Homi Bhabha (2007, p. 20), é necessário olhar além das origens ou dos aspectos originais da cultura, e sim observar o que acontece quando existe interação entre elas: “Esses ‘entre-lugares’ […] dão início a novos signos de identidade e postos inovadores de colaboração e contestação, no ato de definir a própria ideia de sociedade.” Os tempos originários, iniciáticos, primordiais são tão falsos quanto os tempos apologéticos e supostamente universais do eurocentrismo, o que significa que as identidades construídas a partir de ambos carregam consigo um “pecado original”.


			Interrogando o conceito de identidade: perspectivas teóricas


			Tendo por objetivo compreender o fenômeno das identidades e sua reconfiguração em função das transformações sociais e estruturais das sociedades contemporâneas, eventualmente decorrentes da globalização, modernidade tardia, como preferem alguns autores, ou colonialidade global (Quijano, 2005) e das implicações do neoliberalismo em todos os aspectos e dimensões da vida individual e social, é importante esclarecer as perspectivas teóricas contemporâneas sobre as identidades e suas implicações nas atividades profissionais e individuais. Parece haver um consenso relativamente à emergência de novas identidades decorrente, sobretudo, do fenômeno da globalização e do fim dos Estados-Nação. Por outro lado, no caso europeu, a dissolução das fronteiras e a construção da União Europeia, contribuiu para o encontro e ou conflito de culturas, embora de raiz comum – a civilização greco-romana e os valores judaico-cristãos. Se levarmos em consideração as migrações, a questão complexifica-se, dado que as origens culturais ou as identidades culturais dos povos oriundos do Norte de África, dos países árabes e de outras origens não europeias geram conflitualidades culturais nem sempre superadas ainda que, em muitos casos, os processos migratórios tragam consigo a transnacionalização dos fundamentalismos. Apesar de todas as contradições e conflitualidades interculturais, parece-nos que a grande questão é sempre a negação da subjetividade do outro, a dificuldade de aceitação do outro nas suas diferenças que não se ajustam às hegemonias. Entende-se, assim, que os conflitos entre culturas na Europa resultem da tendência à afirmação de uma hegemonia europeia ou, dito de outro modo, da identidade europeia. Nem sempre a questão da identidade europeia foi pacífica: “No próprio espaço europeu, a descontextualização e a polarização das identidades hegemônicas, o indivíduo e o Estado, passaram por momentos de forte contestação. Refiro-me, a título de exemplo, a dois desses momentos, o romantismo e o marxismo” (Santos, 1993, p. 35). O primeiro contesta a identidade moderna no que diz respeito a uma racionalidade instrumental e abstrata, colonizada pelo paradigma científico dominante. Propõe uma nova identidade que tenha em consideração as relações com a natureza e a revalorização das emoções e sentimentos e o reencontro com outras formas de representar o mundo, a vida e a sociedade. A contestação marxista da identidade moderna visa ao individualismo exacerbado e à concepção abstrata de Estado. Como proposta de uma nova identidade, incide nas relações sociais de produção, na função das classes sociais e na luta de classes como motor da história. A aposta na prática social, tendo como agentes as classes sociais, constitui uma recontextualização das subjetividades por intermédio do vínculo de classe.


			As identidades podem e devem ser analisadas sob diferentes perspectivas: como conceito de si ou representação de si mesmo, como sentimento pessoal, analisando-as do ponto de vista de uma identidade social, como atributos específicos de um indivíduo ou de um grupo (Giddens, 1990; Bourdieu, 2001). Por outro lado, as identidades têm sido também pensadas a partir de sistemas culturais, como um conjunto de representações sociais e culturais geradores de significações partilhadas (Hall, 1992b; Kellner, 1992; Bauman, 2005). As identidades culturais são o conjunto de identificações no âmbito de sistemas simbólicos e que se constroem a partir dos discursos culturais e no âmbito da história. A teoria do habitus de Bourdieu, como uma matriz cultural que predispõe os indivíduos a fazerem as suas escolhas, permite pensar o processo de construção das identidades nas sociedades contemporâneas. Habitus não é um destino ou uma predestinação, mas um conjunto de esquemas construído no processo de socialização que predispõe o indivíduo a agir socialmente. Bourdieu (2001, p. 62) afirma:


			Habitus surge como um conceito capaz de conciliar a oposição aparente entre realidade exterior e as realidades individuais. Capaz de expressar o diálogo, a troca constante e recíproca entre o mundo objetivo e o mundo subjetivo das individualidades. Habitus é então concebido como um sistema de esquemas individuais, socialmente constituído de disposições estruturadas (no social) e estruturantes (nas mentes), adquirido nas e pelas experiências práticas (em condições sociais específicas de existência), constantemente orientado para funções e ações do agir quotidiano. Pensar a relação entre indivíduo e sociedade com base na categoria habitus implica afirmar que o individual, o pessoal e o subjetivo são simultaneamente sociais e coletivamente orquestrados. O habitus é uma subjetividade socializada. 


			Nesse sentido, o habitus deve ser visto como um conjunto flexível de esquemas de percepção, apropriação e ação que é experimentado e posto em prática, a partir do momento em que é estimulado pelas conjunturas sociais. É um sistema de disposições construído continuamente, aberto e sujeito a novas experiências, tem um caráter dialético na medida em que surge como resultado de uma relação entre as conjunturas e as disposições individuais. Nesta perspectiva, o habitus constitui o fundamento (teórico e prático) para a construção das identidades.


			Apesar da polissemia do conceito, as propostas já apresentadas e as que se seguirão, a partir dos diversos autores, permitem a sua clarificação. Em consonância com elas, podemos definir que o conceito de identidade não tem um caráter fixo, mas, pelo contrário, se apresenta de um modo dialético, histórico e, por isso, dinâmico. Entendemos identidade como algo que faz com que uma coisa tenha fielmente uma natureza específica diferente de outra, ou como o conjunto de caracteres próprios e únicos de alguém ou de algum grupo, ou como uma circunstância ou particularidade que se revela em determinados momentos ou, ainda, no sentido de identidade social, como a tendência de um indivíduo para fazer parte de um grupo social, que ocupa um determinado espaço geográfico, partilha a mesma língua, as mesmas tradições, a mesma cultura e que assume certas atitudes e comportamentos específicos. A identidade, nesta perspectiva, é um sentimento de pertença a um grupo, a uma comunidade, a uma nação.  Embora, com os processos de globalização, a dissolução de fronteiras, os processos migratórios e os meios de comunicação transnacionais, esse conceito e esses traços identitários sejam cada vez mais complexos e fluidos. 


			Claude Dubar (2005, p. XVIII) foi um dos sociólogos que se concentrou na questão da identidade ou, como ele prefere, das “formas identitárias.” Estas formas de identificar são de dois tipos: as identificações atribuídas pelos outros – identificações para outro – e as identificações reivindicadas por si próprio – identidades para si. É a relação entre estes dois processos que está na base das formas identitárias (Dubar, 2006, p. 9).


			Estas constituem, então, sistemas de designação, historicamente variáveis, religando as identificações por e para o outro e as identificações por e para si. Estes dois tipos de categorização podem muito bem coincidir. Por exemplo, quando um ser humano interioriza a sua pertença herdada e definida pelos outros como a única possível e, mesmo, imaginável. No entanto, estes dois tipos também podem divergir completamente. Por exemplo, quando alguém se define a si próprio com palavras diferentes das categorias oficiais utilizadas pelos outros.


			O autor aborda duas formas identitárias em função dos tipos de organização social: as primeiras – formas comunitárias –, mais antigas e ancestrais, supõem a crença na existência de grupos chamados comunidades, considerados como sistemas de lugares e de nomes predeterminados aos indivíduos, que se reproduzem de forma idêntica ao longo de gerações. Cada indivíduo tem um sentimento de pertença à comunidade, um estatuto e um lugar na hierarquia. Estes grupos de pertença são considerados fontes essenciais de identidade. Estas formas comunitárias designam relações sociais que são fundadas sobre o sentimento subjetivo de pertença a uma coletividade, a uma cultura que impõe uma ordem simbólica assente na tradição. As segundas – formas societárias – formas emergentes, supõem a existência de coletivos múltiplos, variáveis, efêmeros, aos quais os indivíduos aderem durante períodos limitados e que lhes fornecem as fontes de identificação que eles gerem de maneira diversa e provisória. Cada sujeito possui múltiplas pertenças que mudam ao longo da vida, são resultantes de escolhas pessoais e não resultado de transmissão geracional. Em qualquer uma das formas, a categoria de pertença define a identidade social. A construção da identidade, na perspectiva do autor, está ligada aos processos de socialização: socialização primária, aquela que ocorre na família, e socialização secundária que se inicia com a entrada da criança na escola.


			Em primeiro lugar, o autor nega uma teoria geral da socialização, tendo em consideração os modos diferentes de aprendizagem da criança e como ela é socializada nas diversas culturas. Negando uma teoria geral da socialização, nega, também, uma teoria geral das identidades e da sua construção. Todavia, considera que o processo de construção da identidade decorre do processo de socialização e, por isso, não existe nenhuma identidade essencial, predefinida:


			Se a socialização já não é definida como “desenvolvimento da criança”, nem como “aprendizado da cultura” ou “incorporação de um habitus”, mas como “construção de um mundo vivido”, então esse mundo também pode ser desconstruído e reconstruído ao longo da existência. A socialização se toma um processo de construção, desconstrução e reconstrução de identidades ligadas às diversas esferas de atividade (principalmente profissional) que cada um encontra durante sua vida e das quais deve aprender a tornar-se ator. (Dubar, 2005, p. XVII)


			Segundo Dubar (2005, p. 136), a identidade é “[…] resultado a um só tempo estável e provisório, individual e coletivo, subjetivo e objetivo, que, conjuntamente, constroem os indivíduos e definem as instituições.” Depende sempre da época considerada, do ponto de vista adotado. O autor assinala que:


			[…] a identidade não é aquilo que permanece necessariamente “idêntico”, mas o resultado duma “identificação” contingente. É o resultado duma dupla operação linguística: diferenciação e generalização. A primeira visa definir a diferença, aquilo que faz a singularidade de alguém ou de alguma coisa em relação a uma outra coisa ou a outro alguém: a identidade é a diferença. A segunda é aquela que procura definir o ponto comum a uma classe de elementos todos diferentes dum outro mesmo: identidade é pertença comum. Estas duas operações estão na origem do paradoxo da Identidade: aquilo que existe de único e aquilo que é partilhado […]. (Dubar, 2006, p. 8-9)


			Todas as identidades são denominações relativas a uma determinada época histórica e a um determinado contexto social. São construções sociais e de linguagem que são acompanhadas, em maior ou menor grau, por racionalizações e reinterpretações que, por vezes, parecem ser essências atemporais. No entanto, todas as identidades, coletivas ou individuais, são construídas e deverão ser consideradas como resultado de processos históricos e de contextos sociais e simbólicos (Dubar, 2005).


			Por sua vez, Stuart Hall (1992, p. 13), um dos protagonistas dos Estudos Culturais britânicos, argumenta que a identidade é definida historicamente e não biologicamente e que o sujeito assume identidades diferentes ao longo da sua história. Entende a cultura como manifestação de qualquer formação social ou histórica, relacionando a produção e distribuição cultural à dimensão econômica. Neste sentido, as práticas culturais são analisadas quer na sua forma material, quer simbólica, não descurando os efeitos materiais da cultura. As identidades culturais são produções históricas relacionadas com a produção material de qualquer sociedade. Enquanto produções históricas e sociais, nega-se qualquer dimensão biológica ou genética que esteja na origem da identidade:


			O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um “eu” coerente. Dentro de nós há identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal modo que nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas. Se sentimos que temos uma identidade unificada desde o nascimento até à morte é apenas porque construímos uma cômoda estória sobre nós mesmos ou uma confortadora “narrativa do eu”. A identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma fantasia. Ao invés disso, à medida em que os sistemas de significação e representação cultural se multiplicam, somos confrontados por uma multiplicidade desconcertante e cambiante de identidades possíveis, com cada uma das quais poderíamos nos identificar – ao menos temporariamente. (Hall, 1992, p. 13)


			Sendo construída historicamente, o outro está presente nessa construção. A identidade é formada na interação entre o eu e a sociedade. O eu (Self) “é formado e modificado num diálogo contínuo com os mundos culturais exteriores e as identidades que esses mundos oferecem” (Hall, 1992, p. 11).


			Ainda na perspectiva de Hall, há três concepções de identidade que se relacionam com a visão de sujeito ao longo da história: a identidade do sujeito do Iluminismo que revela uma visão individualista do sujeito; a identidade do sujeito sociológico que exprime uma identidade como construção social, na relação com o outro e mediada pela cultura; a identidade do sujeito pós-moderno que não tem uma identidade fixa ou permanente, mas que se forma e transforma em função das influências dos diversos sistemas simbólicos e culturais (Hall, 1992). Uma cultura é, na perspectiva de Hall (1992), um discurso, um modo de construir sentidos em função dos quais se organizam as nossas ações, as nossas representações sobre o mundo e a existência e também a concepção que temos de nós mesmos e dos outros.


			As sociedades modernas, aquelas que são herdeiras do Iluminismo, são, por definição, sociedades de mudança constante, rápida e permanente. Esta é a principal distinção entre as sociedades “tradicionais” e as “modernas”, entre as sociedades feudais e do Antigo Regime e as sociedades nitidamente burguesas. O conceito que melhor caracteriza a identidade moderna é o de subjetividade individual ou o de individualismo subjetivo que se afirma a partir do colapso da cosmovisão teocrática medieval. “O humanismo renascentista é a primeira afloração paradigmática da individualidade como subjetividade” (Santos, 1993, p. 32). Anthony Giddens (1990) considera que nas sociedades tradicionais, o passado é venerado e os símbolos são valorizados porque contêm e perpetuam a experiência de gerações. O imaginário simbólico é fixo, configurado e fundamentado por verdades absolutas, dogmáticas, de caráter teocêntrico. A tradição é um meio de lidar com o tempo e o espaço, inserindo qualquer atividade ou experiência particular na continuidade do passado, presente e futuro, os quais, por sua vez, são estruturados por práticas sociais recorrentes. O tempo e o espaço, como argumentava Kant, na Crítica da Razão Pura, são as condições formais da construção e da existência dos fenômenos. Essa concepção de espaço e tempo, como formas puras da intuição sensível, é imutável, universal, é a condição da existência dos fenômenos e, em última instância, do conhecimento. Estas reflexões kantianas, por mais interessantes que sejam, não se ajustam às concepções de espaço e de tempo que organizam as diferentes culturas e identidades. O espaço e o tempo não são noções a priori, mas realidades empíricas onde os fenômenos acontecem. Culturas diferentes têm concepções diferentes de espaço e de tempo. Nas culturas dos povos originários o tempo cíclico está ligado aos ciclos da natureza (o tempo das águas, de florescimento, da estiagem). Continuidades e descontinuidades são simultâneas, passado e presente confluem num só tempo por intermédio de narrativas que recriam ou inventam o passado e dão forma à ação humana. Espaço e tempo são indissociáveis e ambos formam o fenômeno espaço-tempo que confere sentidos à existência. Na contemporaneidade, o simultâneo acontece em espaços e tempos diferentes, o longe tornou-se perto, as distâncias e fronteiras foram dissolvidas.


			A proliferação dos meios de comunicação social e das tecnologias de informação e comunicação contribuiu para a reconfiguração das identidades sociais e culturais à escala global. A televisão e as formas de cultura midiática assumem as funções outrora atribuídas aos mitos e aos rituais, particularmente no que diz respeito à integração dos indivíduos na ordem social, à celebração dos modelos culturalmente hegemônicos, à assunção de comportamentos consumistas e à adoção de formas de pensamento globais. Estes indicadores contribuíram, substancialmente, para a reformulação das identidades contemporâneas. Kellner (1992) refere que a denominada identidade pós-moderna apresenta características singulares que a distinguem claramente da identidade do modernismo. Enquanto a identidade moderna envolvia escolhas fundamentais nas esferas profissionais, políticas e familiares, permitindo a afirmação social do indivíduo, a identidade pós-moderna tende a constituir-se a partir do lazer, da imagem e do consumismo, consistindo mais numa escolha de estilo de vida do que em qualidades morais e ou profissionais. Esta identidade é uma espécie de extensão da liberdade de escolha moderna, permitindo escolhas múltiplas, mas afirmando-se como transitórias, provisórias e instáveis. 


			Crise das identidades


			A identidade só se torna um problema, quando verdadeiramente está em crise. A crise coloca a questão do sentido do sujeito e da cultura a que cada um pertence. O conceito de crise não significa, necessariamente, negatividade. Costuma dizer-se que crise é crescimento, reformulação de aspectos da existência, e uma forma de repensar o passado. Crise remete para a ideia de uma ruptura de equilíbrio entre diversos componentes. À semelhança das crises econômicas, as crises de identidade podem ser pensadas como perturbações de relações relativamente estáveis entre elementos estruturantes da atividade, seja ela qual for: existencial, profissional, social, cultural, econômica, política. Atribuindo a origem da construção das identidades à sociedade, às relações sociais e culturais que nela se estabelecem, pode inferir-se que as crises sociais e econômicas podem ser geradoras de rupturas de vínculos sociais e de crises identitárias. De acordo com Dubar (2006), ao tipo de crise que afeta, simultaneamente, os comportamentos econômicos, as relações sociais e as subjetividades pode chamar-se “crise antropológica”. As mudanças de normas, de modelos, de terminologia provocam uma desestabilização das referências e dos sistemas simbólicos – o que é gerador de crise. A posição de Hall (1992) sobre a crise das identidades está relacionada com a perda de sentido em função das transformações sociais e do colapso das referências em que o sujeito se ancorava. Por outro lado, considera também que a crise das identidades se relaciona com o deslocamento das estruturas e processos centrais das sociedades modernas. A fragmentação das identidades culturais e nacionais, nas sociedades contemporâneas, é resultante dos processos de globalização, o que permite uma espécie de retorno às formas fixas de identidade, com o ressurgimento dos nacionalismos. Em vez de promover o encontro de culturas, a globalização produziu profundas inquietações e movimentos variados e contraditórios. O conceito de fragmentação, utilizado por Hall (1992), envolve a noção de multiplicidade numérica, uma multiplicidade desconcertante e fugaz de identidades possíveis, podendo-nos identificar com uma delas – pelo menos temporariamente. A noção de fragmentação é, assim, a abertura a múltiplas possibilidades identitárias e múltiplos encontros. Como resultado do crescimento da tendência à homogeneização cultural, as identidades nacionais tendem a se desintegrar mas, ao mesmo tempo, as identidades locais estão se reforçando como resistência à globalização. Se as identidades nacionais estão em declínio, novas identidades – híbridas – vão surgindo (Hall, 1992).


			As transformações teóricas que se operam na concepção de sujeito, decorrentes das reinterpretações de Marx, Freud e até de Nietzsche, são geradoras de mudanças na própria identidade. Afinal, o sujeito é mais do que um mero cogito, ergo sum. É um sujeito que tem uma história, uma arqueologia, valores da tradição judaico-cristã que foram postos em causa. Há, pois, um conjunto de descentramentos do próprio sujeito em função de novas referências teóricas que possibilitam uma desconstrução das “sólidas” construções do passado. As contribuições de Foucault, ao destacar o poder disciplinador do Estado e das instituições, cuja preocupação é a regulação, disciplina e vigilância do sujeito, criam nos indivíduos e nas coletividades uma enorme desconfiança em relação às instituições sociais, também responsáveis pela construção das identidades individuais e coletivas. O objetivo do poder disciplinador é manter as vidas, o trabalho e os próprios prazeres dos indivíduos sob um rigoroso controle e disciplina, o que cria cenários perturbadores para os próprios indivíduos. Controle das subjetividades, das mentes, das pulsões, da sexualidade, das múltiplas formas de relações humanas e sociais – ou seja, diversas formas de manifestação da colonialidade do poder, da colonialidade global. Também Ernesto Laclau (1986), com a sua teoria do discurso, refere-se ao princípio do descentramento do sujeito. A complexidade das relações contemporâneas põe em causa um centro fixo que sirva de fundamento à construção das identidades. Com a pluralidade de centros, emergem múltiplas identidades que podem ser hegemônicas no processo de formação e articulação do discurso e disputa pelo significado da realidade. A realidade só tem sentido no âmbito do discurso dado que fora dele não há realidade nem qualquer significado. O discurso ganha, assim, uma dimensão ontológica e não meramente representativa.


			As sociedades contemporâneas ou também chamadas da modernidade tardia caracterizam-se, não pela homogeneidade, mas pela diferença. Diversos conflitos e antagonismos produzem diferentes identidades, diferentes modos de os sujeitos verem a si próprios, aos outros e às sociedades onde estão inseridos. O sujeito do Iluminismo deu lugar a um sujeito sociológico, cuja identidade é o resultado da interação entre o Self e a sociedade, entre o público e o privado. A desarticulação das identidades estáveis do passado pode não ser um processo negativo dado que cria possibilidades para a produção de novas identidades e de novos sujeitos que podem contribuir para a reorganização das estruturas sociais. Numa sociedade democrática, o normal não é a homogeneidade, mas a heterogeneidade, a diferença e as estruturas sociais deverão ajustar-se a essas diferenças culturais e subjetivas. Todas as formas de identidade anteriores se tornaram problemáticas, não apenas por influência das sociedades em rede e da globalização da economia e da tendência à imposição de uma única cultura, mas, sobretudo, pelos processos de mercadorização e de precarização do trabalho, levados a cabo pelo neoliberalismo capitalista: 


			As identidades “tayloriana”, “de ofício”, “de classe”, “de empresa”, estão desvalorizadas, destabilizadas, em crise de não-reconhecimento. Todos os “Nós” anteriores, marcados pelo comunitário e que tinham permitido identificações coletivas, modos de socialização do eu pela integração definitiva a estes coletivos, são suspeitas, desvalorizadas, desestruturadas. O último grito do modelo da competência supõe um indivíduo racional e autónomo que gere as suas formações e os seus períodos de trabalho segundo uma lógica empresarial de maximização de si. […] Esta forma virada para a realização de si, individualista, virada para a plenitude pessoal, num contexto de forte competição, coloca os indivíduos num contexto de afrontar a incerteza e, cada vez com mais frequência, a precariedade, ao tentar dar-lhe um sentido. (Dubar, 2006, p. 111)


			Parece, afinal, que as grandes mudanças que estão a ocorrer em todo o mundo com a reestruturação do mundo do trabalho e da economia (uma economia mundial aberta e multilateral), com a dominação do poder financeiro, estão mais relacionadas com poder e menos com cultura. Se olharmos para o que se passa nos países emergentes (China e Índia, sobretudo) parece que está a desenhar-se uma nova geopolítica em que o centro se deslocou da Europa e EUA para o Oriente que segue a máxima de que as batalhas se vencem ou se perdem, antes de serem travadas. Estaremos perante uma nova ordem identitária mundial?


			Considerações finais


			Se há batalhas que se vencem ou se perdem antes de serem travadas, há outras que só se perdem ou se ganham se forem travadas. Referimo-nos, naturalmente, às batalhas pela afirmação das identidades dos povos colonizados e subalternizados. Por isso, nos parece que, no nosso tempo, se impõe ainda o reconhecimento das diferenças das formas identitárias que se opõem à hegemonia etnocêntrica do sujeito moderno. As narrativas dos estudos pós-coloniais, herdeiros dos Estudos Culturais, têm proposto a construção de novos valores, o resgate dos saberes e conhecimentos colonizados para se poder pensar na identidade dos povos historicamente silenciados. Afinal, o colonialismo não só destruiu o patrimônio cultural dos povos que colonizou como também silenciou aquilo que restou. Por isso, se torna difícil referir as diferenças identitárias a partir de uma identidade ocidental, hegemônica, por um processo de mimetização. 


			Partimos do princípio de que o conceito de identidade é dinâmico, dialético e que as identidades se constroem numa relação indissociável com os contextos sociais, as conjunturas e de acordo com as transformações que ocorrem ao longo da evolução histórica. Procuramos estabelecer um diálogo entre o conceito de identidade, construído e herdado do Iluminismo, com as identidades que se reconfiguram na contemporaneidade, seja em função da globalização, das migrações, da reestruturação do mundo do trabalho e das relações sociais de produção ou da afirmação das novas tecnologias de informação e comunicação que criaram sociedades em rede. Neste processo, os que historicamente foram excluídos da modernidade e da sua identidade, continuam, na contemporaneidade, incluídos nesse processo de exclusão mas, em muitos casos, com a falsa consciência de uma igualdade que, afinal, é ilusória. As lutas sociais por direitos e pela igualdade social numa democracia pode criar uma ambivalência: na medida em que se luta pelo reconhecimento identitário, pela igualdade social e política, se desvelam e se reproduzem também as diferenças criando o que Scott (2005, p. 20) denominou o “enigma da igualdade”. Os subalternizados e condenados da terra, excluídos da modernidade e de todos os processos civilizatórios, relegados ao estatuto de “selvagens” e “primitivos”, sem história e sem escrita, não ocupam lugares, mas “entre-lugares”, não são europeus nem africanos, indianos ou indígenas, mas nem uns nem outros. A tendência para que o colonizado imite o colonizador, se identifique com ele, operação provocada pela colonialidade das mentes, gera o sonho da inversão de papéis, ou seja, que o colonizado ocupe o lugar do colonizador. Neste vaivém, a identidade do colonizado surge como algo indeterminado, uma mistura da sua cultura originária reprimida e a cultura do colonizador. Possui, de acordo com a expressão de Bhabha (2007), uma “fixidez deslizante”. A colonialidade permanece, amplia-se a todos os grupos sociais considerados minorias, manifesta-se nos preconceitos, na discriminação, no racismo, nas homofobias e nos próprios discursos sobre as mulheres. Mas o mais grave desta colonialidade é que ela se manifesta também nos próprios discursos anticoloniais e decoloniais. Daí a necessidade de uma hermenêutica dos próprios discursos, supostamente decoloniais ou anticoloniais.


			Homi Bhabha (2007) argumenta que a identidade do colonizado foi construída de uma forma depreciativa, a partir do discurso colonial. O fato de que o Outro colonizado tenha a sua identidade construída a partir do discurso colonizador, situado nas margens do discurso europeu, é uma forma de violência. Se, por outro lado, esse colonizado for mulher, negra e pobre, “o sujeito subalterno feminino está ainda mais profundamente na obscuridade” (Spivak, 2010, p. 67). Stuart Hall analisa, também, a identidade fragmentária do colonizado: um ser que é permanentemente deslocado do seu lugar de enunciação cultural, o que gera crise permanente de identidade. Segundo Bauman (2005), na modernidade líquida, a identidade deixou de ser uma construção social para passar a ser uma escolha entre múltiplas alternativas. Ter uma ou diversas identidades passou a ser uma tarefa política. O caráter liquefeito da contemporaneidade, defende o autor, sua fluidez e volatilidade, constitui o traço mais explícito da nossa modernidade (entenda-se, modernidade tardia).


			Procuramos, neste texto, traçar um percurso reflexivo e analítico das identidades a partir do sujeito do Iluminismo – identidade moderna – até os sujeitos sociológico e pós-moderno, mostrando, nesse percurso, uma transição do essencialismo identitário até os processos de fragmentação provocados pelos sucessivos deslocamentos. 


			Não analisamos as identidades profissionais e institucionais, mas consideramos que também elas estão sujeitas aos mesmos processos dinâmicos e contraditórios e que, por isso, não podem ser analisadas à revelia do curso histórico e conjuntural que fundamentam a estruturação de todos os quadros identitários e, muito menos, esquecendo as reformulações do mercado de trabalho e as políticas anoréticas em relação aos direitos de todos os trabalhadores. Tendo em consideração a denominada nova ordem mundial – uma ordem neoliberal do capitalismo financeiro – as crises de regulação que ela fomenta, a desqualificação do Estado, a privatização, transnacionalização e mercadorização da educação e os impactos que todos esses aspectos têm na construção das políticas educacionais, é de prever que novas identidades institucionais e profissionais estejam em construção: identidades híbridas, que não neguem em absoluto as identidades profissionais e institucionais originárias, mas que se ajustem às novas ordens regulatórias do mercado.
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			FORMAÇÃO E IDENTIDADE


			2. IDENTIDADE, FORMAÇÃO E INTERCULTURALIDADE: O DESAFIO PRIMEIRO DA EDUCAÇÃO


			Antônio Joaquim Severino


			Introdução


			À luz dos relatos da tradição filosófica ocidental, pode-se considerar que o embate entre a categoria da identidade e aquela da alteridade, na busca da compreensão do status ontológico dos entes que constituem a realidade, é coetâneo da própria filosofia, como se pode exemplificar pelo contraponto entre os pensamentos de Parmênides e de Heráclito, cujos depoimentos são germinais nessa discussão. Como se sabe, a perspectiva parmenídea, defensora da unidade e da imutabilidade dos seres foi vitoriosa, sobrepujando a visão heracliteana, instauradora da dialética com priorização do movimento, da mudança da pluralidade, marcando assim, hegemonicamente, toda a trajetória do pensamento ocidental. Os gregos resistiam bravamente em conceder à mutabilidade dos seres um status ontológico, como se isso significasse uma desqualificação para os entes reais. Privilegiavam a estabilidade, a permanência, já que o logos é sempre idêntico a si mesmo, imune ao tempo, desconsiderando assim a historicidade, como transformação no tempo, e a diversidade, como diferença no espaço humano.


			Mas, evidentemente, a presença da alteridade, da diversidade, da multiplicidade, se impõe à experiência humana, e não há como ignorá-la, por mais que se busque encontrar alguma referência para reduzi-la a uma unidade identitária. Por isso, ao desenvolver-se ao longo da sua trajetória cultural, a filosofia resgata, na modernidade, a contribuição de Heráclito, atribuindo então lugar de relevância para a historicidade e para a transformação, cujos processos passam a integrar a própria condição ontológica dos seres. Essa perspectiva dialética, cuja sistematização tem sua realização com o pensamento de Hegel, perpassa então todas as dimensões da realidade, impondo tanto ao conhecimento filosófico como ao conhecimento produzido no âmbito das Ciências Humanas, uma nova postura frente aos desafios lançados à nossa capacidade de compreensão do mundo concreto.


			Neste breve capítulo, retomando estudos anteriores, tenho o propósito de pensar, da perspectiva filosófica, pressupostos e implicações de uma educação entendida como processo formativo do humano, na medida em que este se realiza numa necessária relação dialética entre a construção da identidade pessoal e a busca de uma igualmente necessária integração social. Pressupostos de cunho antropológico ou de perfil epistemológico. Assim, retomando estudos anteriores (Severino, 2001; 2007; 2009; 2019a; 2019b), parto da premissa de que cabe à filosofia explicitar e refletir sobre a existência humana e que ela se faz filosofia da educação ao refletir criticamente sobre o lugar e papel da educação no processo do existir histórico. Discorro, então, sobre o compromisso intrínseco da educação com a construção da identidade das pessoas, bem como sobre a íntima e necessária vinculação do processo formativo à interculturalidade das relações humanas, em decorrência do igualmente necessário reconhecimento da alteridade. Entendo a formação como processo de humanização dos educandos, com vistas à transformação do indivíduo natural em pessoa cultural. Argumento, para tanto, que a pessoa humana é integralmente um ente social e que sua existência nunca se dá no isolamento, uma vez que é objetivamente integrada ao grupo, o que lhe impõe qualificar essa integração, tornando-a uma existência solidária, a realizar-se mediante uma prática intercultural que leva ao diálogo de todos no interior de cada cultura e de todas as diferentes culturas, entre si; defendo, por isso, que não se trata de uma formação puramente ética, no sentido de se cuidar da própria personalidade, ao desconhecer a personalidade dos outros, mas também de uma formação política, pois está em pauta, para a plena humanização, formar um cidadão, como habitante ético da polis. A prática educativa funda-se então num projeto antropológico (Carvalho, 1992).
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